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í S. Paulo e Minas fariam gabinete 
i Sarney alerta que parlamentarismo enfraquece os estados menores 

JORGE CARDOSO 

Os novos generais de brigada receberam suas espadas ontem 

Pela 7 - vez, 
Ulysses ocupa 
a Presidência 
O presidente do PMDB, 

da Constituinte e da Câma­
ra, deputado Ulysses Gui­
marães, assume amanhã, 
às 8 horas, na Base Aérea 
de Brasília, mais um car­
go: a Presidência da Repú­
blica, em substituição ao 
presidente José Sarney, 
que viaja para o México, 
onde deverá ficar até o dia 
20, em missão oficial. 

Esta é a sétima vez que o 
deputado Ulysses Guima­
rães assume interinamente 
a Presidência da Repúbli­
ca, em substituição ao pre­
sidente Sarney. Ele já é o 
recordista em assumir in­
terinamente o cargo como 
presidente da Câmara. O 
recorde pertencia ao ex-
deputado Ranierl Mazzílli, 
que substituiu por cinco ve­
zes os presidentes Jusceli-
no Kubitschek, em 1960; Jâ­
nio Quadros, em 25 de agos­
to de 61, quando da sua re­
núncia; o presidente João 
Goulart, em abril de 62, em 
viagem aos Estados Uni­
dos, e em junho de 63, em 
viagem ao Vaticano para 
coroação do papa Paulo VI; 
e, em 31 de março de 64, 
quando da deposição do 
presidente João Goulart. 

O deputado Ulysses Gui­
marães passou o recordista 
'de substituições quando da 
• última viagem do presiden­
te Sarney, de 15 a 17 de ju­
lho último, quando assumiu 
a Presidência da Republi­
ca, pela sexta vez. Desde 
que assumiu o governo o 
presidente Sarney viajou 
ao exterior oito vezes e fará 
agora sua nona viagem. 
Além do deputado Ulysses 
Guimarães, Já substi­
tuíram o presidente Sarney 
o ex-senador José Fragelli 
e o ministro Moreira Alves 
(presidente do STF), que 
assumiram o cargo uma 
vez cada, no período em 
que Ulysses Guimarães 
disputava a reeeleiçâo pa­
ra deputado. 

O atual presidente da Câ­
mara já substituiu o presi­
dente Sarney em suas via­
gens ao Uruguai de 11 a 
14/08/85; a Nova York — 21 
de setembro de 1985, a Por­
tugal e Cabo Verde, de 3 a 
13 de maio de 86; ao Uru-

' guai — 27 de maio de 87; ao 
Peru — 3 de julho de 87 — e 
à Argentina de 15 a 17 de ju­
lho de 87. Agora assume pe­
la sétima vez, de 16 a 20 de 
agosto, na viagem ao Méxi­
co. 

O presidente José Sarney 
afirmou a deputados fede­
rais que o sistema parla­
mentarista somente benefi­
ciará os grandes estados. 
Na sua opinião, as banca­
das de São Paulo e Minas 
Gerais, unidas, poderão fa­
zer e desfazer gabinetes. 

O deputado José Lins 
(CE), integrante da Comis­
são do PFL que estudará o 
substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral (PMDB-
AM), acredita que em seu 
partido a maioria é favorá­
vel ao parlamentarismo. 
Essa tendência é nítida na 
bancada do Senado. 

INTERESSES 

O Secretário-geral da 
ação parlamentarista, de­
putado Victor Faccioni 
(PDS-RS), afirmou ontem 
que só não defendem a mu­
dança os que não conhecem 
a diferença entre os dois 
sistemas "ou quem se vin­
cula a interesses de ordem 
pessoal ou de grupos na dis­
puta do jogo do Poder, co­
mo é o caso dos chamados 
presidenciáveis e seus àuli-
cosseguidores". 

A mudança, a seu ver. 

"Exército não 
se ausenta 

das decisões" SanfAnna quer um regime misto 

envolve mais do que a sim­
ples modificação da admi­
nistração. Ela alterará, na 
verdade, o processo políti­
co de definição de priorida­
de da Nação, de formula­
ção e execução das deci­
sões. Substituirá o esque­
ma dominante do presiden­
cialismo — autoritarismo, 
centralismo, irresponsabi­
lidade e impunidade — pela 
influência da opinião públi­
ca, do que decorrerá a va­
lorização dos partidos e do 
Congresso. 

Concorda Faccioni em 
que seja feito um plebiscito 
para saber o que o povo de­
seja. Contudo, "não pode 
ser repetida a farsa de 63, 
quando a publicidade foi 
unilateral, em favor do pre­
sidencialismo, deformando 
a decisão e a visão popu­
lar". 

ILUSÃO 

Em conversas recentes 
com deputados e jornalis­
tas estrangeiros, o presi­
dente José Sarney acres­
centou a seus argumentos 
contra o parlamentarismo 
— falta de partidos, defi­
ciência da administração 

etc o de que havendo 
união de Minas Gerais e 
São Paulo, as duas banca­
das controlariam o gabine­
te. 

Esse argumento será 
combatido na discussão do 
sistema de governo na Co­
missão de Sistematização. 
Em primeiro lugar, os ga­
binetes não serão escolhi­
dos pelos estados e sim por 
bancadas partidárias. Em 
segundo, no sistema atual, 
é oue havendo uma união 
de Minas Gerais e São Pau­
lo a politica do café com 
leite — o candidato a Presi­
dente estará praticamente 
eleito. Quem sair vitorioso 
nesses dois estados, conse­
guirá uma boa margem de 
votos. 

O presidente e o 
secretário-geral da Ação 
Parlamentarista, senador 
Nelson Carneiro (PMDB-
RJ) e Victor Faccioni, fa­
rão, na próxima semana, 
um levantamento oficial 
dos Constituintes favorá­
veis à mudança do sistema 
de pagamento. Eles acredi­
tam que, hoje. o parlamen­
tarismo seria aprovado 
com no mínimo 60% dos vo­
tos. 

"Neste momento difícil, 
o Exército não se faz au­
sente no tabuleiro das deci­
sões. Como cidadãos co­
muns não abriremos mão 
do direito de defender nos­
sas convicções". A afirma­
ção é do general Fernando 
Valente Pamplona, chefe 
do Estado-Maior do Exér­
cito, ao saudar ontem os 
novos generais-de-brigada, 
promovidos a 31 de julho úl­
timo pelo presidente Sar­
ney. As palavras do titular 
do EME foram analisadas 
pelos escalões superiores 
das Forças Armadas como 
um alerta aos constituintes 
da Nova República. 

Pamplona, que deverá 
assumir ainda este ano o 
cargo de ministro do Supe­
rior Tribunal Militar, citou 
em sua alocução que "nun­
ca tenhamos o desprazer 
de viver os desmandos da 
República de 1891", e 
transcreve um trecho de 
carta enviada por Campos 
Salles de Lisboa, como ex-
participante do Governo 
Provisório da República: 
"Ai está o que fizemos, or­
ganizamos a República. 
Mas quando inventario os 
atos da administração fico 
sinceramente abatido, sin­
to um desgosto profundo 
porque a triste verdade é 
que na escola da imoi alida­
de nunca se fez neste País o 
que se praticou no Governo 
Provisório. Foi um verda­
deiro horror", e encerra 
afirmando que só lhe resta­
va o consolo de não ter con­
corrido para os desman­
dos. Ao contrário, procurou 
evitar os erros dos próprios 
companheiros. 

Dirigíndo-se aos novos 
generais, Pamplona desta­
ca que "a constante evolu­
ção do mundo deve ser cau­
sa fundamental na renova­
ção e no dinamismo de nos­
sas posturas e atividades. 
Referindo-se às realizações 
na área de renovação de 
material bélico, traduzida 
no projeto FT-90( Força 
Terrestre 1990), que vêm 
sendo alvo de críticas por 
parte dos constituintes 
"progressistas", ele afir­
ma que elas são necessá­
rias, pois a força "não pode 
parar no tempo e no espa­
ço". 

Analisando rumos que to­
ma a nova Carta Magna do 

Pais, o chefe do Estado-
Maior, a segunda autorida­
de no Exército depois do 
ministro Leônldas Pires, 
disse que "neste importan­
te momento para a Nação, 
quando se escreve a nova 
Constituição, esperamos 
que os homens responsá­
veis por esse transcedente 
trabalho mlrem-se no 
exemplo dos grandes ho­
mens". O general Pamplo­
na chama a atenção para a 
necessidade de se manter 
um Exército moderno à al­
tura dos "progressos espe-
taculares da ciência a da 
tecnologia", avanços que, 
segundo afirma, "refletem 
profundamente na fisiono­
mia da guerra. A psicolo­
gia e a propaganda, mais 
que nunca— aacrescenta— 
têm o valor de poderosos 
Instrumentos de ação. A 
eletrônica domina os cam­
pos de batalha, dando aos 
combates novos aspectos e 
contornos." 

Encerrando suas pala­
vras, ressaltou que "o 
Exército e as demais Ar­
mas, sempre, nos momen­
tos decisivos de nossa his­
tória, com as suas presen­
ças, garantiram a intuição 
patriótica, fizeram preva­
lecer as tradições, necessi­
dades e aspirações do povo. 
Hoje, mais do que nunca, 
estaremos presentes, como 
soldados e como cidadãos 
em todos os eventos que di­
gam respeito à continuida­
de da pátria". 

CERIMONIA 

Em cerimónia presidida 
pelo ministro Leônldas Pi­
res Gonçalves, que não 
quis falar à imprensa, já 
que seu "recado" foi dado 
pelo chefe do Estado-
Maior, r-ceberam suas es­
padas de comando e ouvi­
ram pela primeira vez o to­
que de oficial-general, os 
generais-de-brigada com­
batente Luiz Carlos Tra­
vassos Caldas Rodrigues, 
oriundo da Arma de Enge­
nharia (turma de 1954); Mi­
guel Monori Filho, da Ar­
ma de Artilharia (turma de 
1955): Pussy Clesio Noguei­
ra, oriundo do Quadro de 
Engenheios Militares e Jo­
sé Rodrigues Castro Fer­
reira (médico). 

- Waidir diz D F entrega emendas 
que garantem verba que nao ira 

ao comício 
Salvador — O gover-

] nador da Bahia, Waldir Pi-
i res, garantiu ontem à noite 

que o comício das diretas 
i programado para o próxi­

mo dia 28, nesta capital, se­
rá realizado sem qualquer 
restrição do governo esta­
dual. Observou, porém, 
que não estará presente no 

. palanque. 
—O comício é um direito 

i de todo o cidadão. De modo 
! que será respeitado. Eu 
', não comparecerei por en-
' tender que neste momento 
o mais importante é encer-

• rar o período autoritário, 
com a elaboração e pro­
mulgação da nova Consti­
tu ição d e m o c r á t i c a — 

' assinalou.' 
O senador Mário Covas 

; (PMDB-SP) pediu permis-
i são ao governador para pa-
J raticipar do comício, num 
-gesto multo elegante, se­
gundo Waldir Pires: "Má­
rio Covas é uma pessoa 
sempre bem-vinda à Ba­
hia". 

CAVALCANTI 
Se não houver uma reci­

clagem imediata da Alian­
ça Democrática, dentro de 
uma filosofia em que pre­
valeçam os princípios e não 
a simples distribuição de 
cargos públicos, a saída se­
rá devolver ao povo o direi­
to de escolher o seu presi­
dente, já em 88. A afirma­
ção foi feita ontem, em Re­
cife, pelo deputado e ex-
ministro do Interior, Joa­
quim Francisco Cavalcan­
ti. 

O governador José Apa­
recido entregou ontem ao 
presidente do PMDB, da 
Câmara dos Deputados e 
do Congresso Constituinte, 
Ulysses Guimarães, três 
propostas de emendas à 
Constituinte, de interesse 
do GDF. Em linhas gerais, 
as propostas visam assegu­
rar recursos para que 
Brasília se torne auto-
suficiente do ponto de vista 
orçamentário, explicou o 
secretário de Finanças, 
Marco Aurério Martins 
Araújo. 

O secretário destacou co­
mo emenda mais impor­
tante a que pretende asse­
gurar, no novo texto consti­
tucional, o que já é uma 
prática: o pagamento pala 
União das folhas de venci­
mento dos setores da edu­
cação, saúde e segurança 
pública. "Não há nenhuma 
lei que assegure esse cus­
teio. Tudo se faz como um 
acordo de cavalheiros", ob­
servou Marco Aurélio 
Araújo. 

De acordo com o secretá­
rio, é importante assegu­
rar, por lei, a transferência 
desses recursos, "porque 
podemos ter eleição para 
governador, que pode ser 
de um partido de oposição 
ao Presidente da Repúbli­
ca", lembrou Marco Auré­
lio Araújo. 

Outra emenda apresen­
tada visa estabelecer igual­
dade de tratamento para a 
região Centro-Oeste seme­
lhante ao dispensado às re­
giões Norte e Nordeste, que 
têm um por cento de toda 

Marco Aurélio 
arrecadação tributária re­
vertido para os estados que 
consoes as duas regiões. 
"O Centro-Oeste é uma re­
gião também carente de in­
vestimentos públicos, Ape­
nas Brasília escapa, por 
ser uma ilha da fantasia", 
frisou o secretário. 

A terceira emenda tem 
como objetivo garantir as 
verbas que o GDF recebe 
do Fundo de Participação 
dos Municípios, como está 
assegurado no texto consti­
tucional vigente.O secretá­
rio de Finanças disse que a 
redaçâo é praticamente 
idêntica: "O Distrito Fede­
ral participará igualmente 
dos Fundos de Participa­
ção dos Estados e dos Mu-
nicíMunicípios". 

As três emendas foram 
elaboradas por uma comis­
são de estudos do GDF. 
Também os parlamentares 
da bancada do DF na Cons­
tituinte receberam cópias 
dos textos entregues a 
Ulysses Guimarães. 

O líder do Governo, depu­
tado Carlos SanfAnna, dis­
se ontem que não abre mão 
de inserir no texto constitu­
cional um sistema de Go­
verno "presidencialista 
com fortes cores parlamen­
taristas", no qual o Presi­
dente da República acumu­
laria a chefia do Estado, do 
Governo e o comando su­
premo das Forças Arma­
das. O primeiro-ministro, 
na prática, seria de um au­
xiliar administrativo do 
Presidente. 

Ele contudo ainda não es­
tá se articulando formal­
mente para isso porque 
pretende aguardar o texto 
do substitutivo do relator, 
Bernardo Cabral, para ver 
como foi que ele redigiu es­
sa questão do sistema de 
Governo. Na redação ini­
cial, não consta a quem ca­
be a chefia do Governo, 
porque na comissão temá­
tica, ao final da votação, foi 
suprimido um artigo que 
gerou essa omissão. 

SanfAnna acredita que 
terá mais uma vez de arre­
gimentar forças para seu 
objetivo no grupo de mode­
rados do PMDB e de outros 
partidos, que se juntaram 
agora no blocão de Van­
guarda que tem à frente o 
deputado Roberto Cardoso 
Alves. Mas como sabe que 
esse assunto não tem con­

senso, poderá ganhar algu­
mas adesões em outras 
alas da Constituinte para 
compensar as defecções 
dentro do seu grupo. 

Segundo o lider gover-
nista, o Palácio do Planalto 
está convencido de que a 
nova Carta trará um siste­
ma parlamentarista, com o 
qual concorda. Mas não 
aceita é que o Presidente 
da República passe a ser fi­
gura decorativa, "presidin­
do solenidades e festi­
nhas", se será eleito a par­
tir de agora em dois turnos 
e por maioria absoluta de 
votos. 

Isso, na visão do deputa­
do Carlos SanfAnna, é 
inadmissével, porque o 
Presidente, com cerca de 
40 milhões de votos, daria 
todo o poder a um deputado 
com 40 mil, 50 mil ou 100 
mil votos. Portanto, justifi­
ca, não age sequer em no­
me da preservação dos po­
deres do presidente José 
Sarney, mas de seus suces­
sores. Todavia, admite a 
possibilidade de haver de­
legação de poderes ao 
primeiro-ministro. 

Apenas, na visão da lide­
rança governista, é preciso 
restabelecer no texto cons­
titucional a possibilidade 
do Presidente da Repúbli­
ca, no caso de descompasso 
com o primeiro-ministro. 

poder demltl-lo depois de 
ouvir o conselho da Repú­
blica. Este conselho é for­
mado, segundo o texto em 
debate na Comissão de Sis­
tematização, pelo Presi­
dente da República, os pre­
sidentes da Câmara e do 
Senado, os líderes da maio­
ria e da minor ia , o 
primeiro-ministro, um dos 
ministros militares e mais 
seis brasileiros, maiores de 
35 anos, indicados dois pelo 
Presidente da República, 
dois pela Câmara e dois pe­
lo Senado. 

Outro aspecto desse 
"presidencialismo com for­
tes cores parlamentarista" 
é que o Governo pretende 
ver na nova Carta a possi­
bilidade não só do Presi­
dente da República demitir 
o primeiro-ministro como 
fazê-lo sempre que houver 
necessidade. Mas o texto 
em debate só permite que a 
destituição ocorra no máxi­
mo duas vezes durante seu 
mandato. 

O líder Carlos SanfAnna 
acredita que através de 
emendas ao texto do rela­
tor poderá encaminhar a 
redaçâo para a forma que 
considera aceitável. Toda­
via, as providências práti­
cas só sairão depois do dia 
24, quando se conhecerá a 
redação do substitutivo 
Bernardo Cabral. 

Parlamento pode vir com pacto 
A implantação do parla­

mentarismo clássico no 
Brasil só será possível me­
diante utn pacto político do 
qual participe o presidente 
da República, a quem ca­
beria a tarefa de preparar 
o País, durante um prazo 
de dois anos, para experi­
mentar a nova e mais aper­
feiçoada forma de governo 
adotada nos países mais ci­
vilizados do mundo demo­
crático, segundo afirmou, 
ontem, o deputado Cid Car­
valho (PMDB-MA). 

O parlamentar mara­
nhense, que ja conversou a 
respeito da necessidade 
dessa negociação com os 
ministros Ronaldo Costa 
Couto, do Gabinete Civil, e 
Ivan Mendes, do Serviço 
Nacional de Informações, 
acha que o parlamentaris­
mo clássico com seis anos 
de mandato para o atual 
presidente da República 
seria uma fórmula que in­
teressa a Sarney e ao País 
na medida em que poderá 
conferir estabilidade às 
nossas instituições. 

CLÁSSICO 

Cid Carvalho não acredi­
ta em fórmulas híbridas. 
Ele acha que chegou o mo­
mento de experimentar o 
parlamentarismo clássico, 

no qual o presidente da Re­
pública, que exerce a che­
fia de Estado, enquanto o 
primeiro-ministro gover­
na, è eleito indiretamente 
pelo Parlamento. 

Ele não aceita a tese de 
alguns dirigentes históri­
cos do PMDB, como o líder 
Luiz Henrique e o ex-líder 
Pimenta da Veiga, segundo 
à qual o presidente da Re­
pública, mesmo no sistema 
parlamentarista, terá que 
ser eleito pelo povo pois a 
volta da eleição popular 
constitui compromisso as­
sumido pelo PMDB em 
praça pública. 

Sustenta que a eleição é 
um meio. não um fim em si 
mesma. O PMDB se envol­
veu na campanha das dire­
tas já como único caminho 
para derrubar o regime di­
tatorial. Quando a eleição 
se tornou inviável, o parti­
do concordou em marchar 
para a escolha indireta 
com o objetivo de destruir o 
colégio eleitoral, que era o 
símbolo do regime autori­
tário. 

— E fomos à praça públi­
ca com Tancredo Neves pa­
ra que o Presidente eleito 
indiretamente fosse legiti­
mado, como foi, pelo calor 
do apoio popular. Não po­
demos tratar miticamente 

da eleição direta. No parla­
mentarismo, o presidente 
da República è eleito pelo 
Parlamento, que recebe, 
para isso, expressa delega­
ção do voto popular, disse 
Cid. 

O que é indispensável pa­
ra a implantação do parla­
mentarismo é um pacto 
político do qual participe o 
presidente José Sarney. 
Ele teria um mandato de 
seis anos, os dois últimos 
dos quais para preparar as 
instituições, principalmen­
te o aparelho do Estado, a 
fim de funcionar no novo 
sistema de governo. 

Cid Carvalho e Israel Pi­
nheiro Filho (PMDB-MG) 
conversaram demorada­
mente, anteontem, com o 
ministro-cnefe do Gabinete 
Civil, Ronaldo Costa Couto, 
sobre a possibilidade desse 
acordo politico com Sar­
ney. Ontem, foi a vez do de­
putado maranhense se en­
contrar com o ministro-
cnefe do Serviço Nacional 
de Informações, general 
Ivan de Souza Mendes, pa­
ra defender a mesma ideia. 
Cid Carvalho e Israel Pi­
nheiro Filho cogitam de 
procurar o presidente da 
República, depois dessas 
conversas preparatórias, 
para discutirem a viabili­
dade do projeto. 

Arinos: Sarney continuaria 

Opresidente da Co­
missão de Sistema­
tização senador 

Afonso Arinos (PFL-RJ) 
defendeu hoje pela pri­
meira vez a implantação 
do parlamentarismo com 
a permanência do presi­
dente José Sarney. Se­
gundo ele, a polémica 
existente na Constituinte 
em torno da duração do 
mandato presidencial e 
do sistema de governo 
terminará "se o presiden­
te Sarney deixar de pre­
gar o presidencialismo. 
Ele, que em 1961, assinou 
uma emenda parlamen­
tarista". 

— Se o presidente Sar­
ney tiver o destino de ser 
o homem que passa de 
um regime a outro, ele 
conseguirá o mandato 
que desejar — disse o se­
nador. Ele preferiu nâo 
opinar sobre a possível 
entrega do cargo de 
primeiro-ministro ao 
PMDB, mas frisou que a 

permanência de Sarney 
"é importante" e que 
"deve-se ter em vista sua 
presença para a expe­
riência parlamentaris­
ta". 

O senador destacou o 
trabalho de "filtragem e 
afluência de contribui­
ções", que está sendo fei­
to pelo relator da Consti­
tuinte, deputado Bernar­
do Cabral (PMDB-AM), e 
pelos relatores-adjuntos. 
Depois de reunir-se com o 
grupo, durante toda a ma­
nhã de hoje, em depen­
dências do Banco do Bra-
s i l , Afonso A r i n o s 
mostrou-se preocupado 
com o pouco tempo dis­
ponível para a apreciação 
de inúmeras propostas 
apresentadas por quatro 
blocos de constituintes. O 
prazo para apresentação 
do parecer do relator ter­
minará no dia 23 de agos­
to, mas Cabral prometeu 
levar um esboço às lide­
ranças partidárias no 

próximo dia 20. 
— Tenho dúvidas sobre 

o prazo que todo esse tra­
balho pode levar — disse 
Arinos, prevendo reu­
niões inclusive nos fins de 
semana. 

O senador mostrou-se 
Impressionado com a 
quantidade de emendas 
populares recebidas até 
ontem pela Constituinte, 
algumas totalizando miais 
de um milhão de assina­
turas, embora o regimen­
to da Assembleia exigisse 
o apoio de 30 mil eleito­
res. 

— O que me chama 
mais a atenção é o fenó­
meno da participação po­
pular — comentou. 

Hoje, o presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, con­
vidou o senador Afonso 
Arinos e o deputado Ber­
nardo Cabral para uma 
reunido, em sua residên­
cia, na manhã da próxi­
ma segunda-feira. 


